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BALANÇOS PATRIMONIAIS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E 2014 (Em milhares de Reais)

Notas 2015 2014

Ativo
(Reapre-
sentado)

Circulante 65.192 41.442
Disponível 3.219 284
Realizável 61.973 41.158

Aplicações financeiras 5 55.226 22.224
Aplicações vinculadas à provisões técnicas 7.812 7.306
Aplicações não vinculadas 47.414 14.918

Créditos de operações com planos de assistência à saúde 6 4.107 3.554
Contraprestações pecuniárias a receber 4.107 3.554

Despesas diferidas 7 566 –
Créditos tributários e previdenciários 8 1.741 15.141
Bens e títulos a receber 333 239

Não circulante 104.898 119.957
Realizável a longo prazo 103.774 114.312

Ativo fiscal diferido 9 102.715 113.416
Depósitos judiciais e fiscais 16 619 491
Outros créditos a receber a longo prazo 10 440 405

Imobilizado 11 262 413
Imobilizado de uso próprio 112 133
Odontológicos 60 78
Não odontológicos 52 55

Imobilizações em curso 99 99
Outras imobilizações 51 181

Intangível 12 862 5.232
Total do ativo 170.090 161.399

Notas 2015 2014

Passivo
(Reapre-
sentado)

Circulante 27.469 29.105
Provisões técnicas de operações de assistência à saúde 13.145 9.215

Provisão de prêmio/contraprestação 395 386
Provisão de prêmio/contraprestação não ganha (PPCNG) 13b 394 385
Provisão para remissão 1 1
Provisão de eventos/sinistros a liquidar para

outros prestadores de serviços assistenciais 13a 8.412 5.444
Provisão para eventos ocorridos e não avisados (PEONA) 13b 4.338 3.385

Débito de operações de assistência à saúde 33 29
Comercialização sobre operações 33 29

Provisões – 14.282
Provisões de imposto de renda e contribuição social – 14.282

Tributos e encargos sociais a recolher 14 1.383 1.175
Empréstimos e financiamentos a pagar – 1.991
Débitos diversos 15 12.908 2.413

Não circulante 8.582 7.090
Exigível a longo prazo 8.582 7.090

Provisões 8.554 7.007
Provisões para tributos diferidos 9 169 1.831
Provisões para ações judiciais 16 8.385 5.176

Débitos diversos 15 28 83
Patrimônio líquido 17 134.039 125.204

Capital social 100.849 100.849
Reservas 33.190 24.355
Reserva de capital 15.236 15.236
Reservas de lucros 17.954 9.119

Total do passivo e do patrimônio líquido 170.090 161.399
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E 2014

(Em milhares de Reais, exceto o lucro por cota)
Notas 2015 2014

(Reapre-
sentado)

Contraprestações efetivas de plano de assistência à saúde 126.926 117.842
Receitas com operações de assistência à saúde 133.365 124.221
Contraprestações líquidas 133.364 124.221
Variação das provisões técnicas de

operações de assistência à saúde da operadora 1 –
(–) Tributos diretos de operações com planos

de assistência à saúde da operadora (6.439) (6.379)
Eventos indenizáveis líquidos 18 (59.914) (49.114)
Eventos conhecidos ou avisados (58.961) (48.814)
Variação da provisão de eventos ocorridos e não avisados (PEONA) (953) (300)
Resultado das operações com planos de assistência à saúde 67.012 68.728
Receitas de assistência à saúde não relacionadas

com planos de saúde da Operadora 209 429
Outras receitas operacionais 209 429
Outras despesas operacionais de planos de assistência à saúde (3.870) (846)
Outras despesas de operações de planos de assistência à saúde (4.413) (443)
Reversão (provisão) para perdas sobre créditos 543 (403)
Outras despesas operacionais de assistência à saúde

não relacionadas com plano de saúde da operadora (22) –
Resultado bruto 63.329 68.311
Despesas de comercialização 19 (2.856) (2.368)
Despesas administrativas 20 (32.673) (30.165)
Resultado financeiro líquido 21 4.429 2.280
Receitas financeiras 21 4.811 2.776
Despesas financeiras 21 (382) (496)
Resultado antes dos impostos e participações 32.229 38.058
Imposto de renda 22 – (10.370)
Contribuição social 22 – (3.912)
Impostos diferidos 22 (9.039) 811
Lucro líquido do exercício 23.190 24.587
Quantidade de cotas 100.848.716 100.848.716
Lucro líquido por cota - R$ 0,23 0,24

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E 2014

(Em milhares de Reais)
2015 2014

Lucro líquido do exercício 23.190 24.587
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício, líquido de impostos 23.190 24.587

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E 2014
(Em milhares de Reais)

Capital social
Reservas Lucros

acumuladosCapital Legal Estatutária Total
Saldos em 31 de dezembro de 2013 3.500 – – 13.354 – 16.854
Aumento de capital 97.349 – – – – 97.349
Reserva de capital – 15.236 – – – 15.236
Lucro líquido do exercício – – – – 24.587 24.587
Destinação:

Constituição de reserva – – 1.229 7.890 (9.119) –
Juros sobre capital próprio – – – – (327) (327)
Dividendos distribuídos – – – (13.354) (15.141) (28.495)

Saldos em 31 de dezembro de 2014 100.849 15.236 1.229 7.890 – 125.204
Lucro líquido do exercício – – – – 23.190 23.190
Destinação:

Constituição de reserva – – 1.160 16.794 (17.954) –
Juros sobre capital próprio – – – – (1.700) (1.700)
Dividendos distribuídos – – – (9.119) (3.536) (12.655)

Saldos em 31 de dezembro de 2015 100.849 15.236 2.389 15.565 – 134.039
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA (MÉTODO DIRETO)
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E 2014

(Em milhares de Reais)
2015 2014

(Reapre-
sentado)

Atividades operacionais
Recebimentos de plano de saúde 133.098 123.476
Resgates de aplicações financeiras 84.565 91.193
Recebimentos de juros de aplicações financeiras 4.697 2.585
Outros recebimentos operacionais 220 45
Pagamento a fornecedores/prestadores de serviços de saúde (51.372) (38.910)
Pagamento de comissões (2.209) (2.204)
Pagamento de pessoal (10.704) (13.146)
Pagamento de pró-labore (916) (4.020)
Pagamento de serviços de terceiros (8.912) (6.427)
Pagamento de tributos (11.354) (21.529)
Pagamento de contingências (cíveis/trabalhistas/tributárias) (339) (302)
Pagamento de aluguel (890) (2.061)
Pagamento de promoção/publicidade (110) (7)
Aplicações financeiras (113.342) (90.481)
Outros pagamentos operacionais (5.130) (9.284)
Caixa líquido proveniente das

atividades operacionais 17.302 28.928
Atividades de Investimentos
Pagamento pela aquisição de ativo imobilizado - outros (12) (29)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (12) (29)
Atividades de Financiamentos
Dividendos pagos (12.655) (28.495)
Juros sobre o capital próprio pagos (1.700) (327)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (14.355) (28.822)
Aumento(redução)emcaixae equivalentes de caixa 2.935 77
Caixa e equivalentes de caixa
Saldo inicial 284 208
Saldo final 3.219 284
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa 2.935 76
Ativos livres no início do exercício 14.918 13.248
Ativos livres no fim do exercício 47.414 14.918
Aumento (redução) nas aplicações financeiras - recursos livres 32.496 1.670
Demonstrações dos fluxos de caixa (método direto) Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e
2014 (Em milhares de Reais) Em conformidade com o CPC 03 (R2) Demonstrações dos fluxos de caixa
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, segue a conciliação entre o lucro líquido e o fluxo de
caixa das atividades operacionais 2015 2014
Lucro líquido do exercício 23.190 24.587
Depreciação e amortização 331 367
Provisão para perdas sobre créditos (543) 403
Variação da provisão de eventos ocorridos e não avisados (PEONA) 952 300
Receita parceira - banco (60) (60)
Outros (7) –
Aumento (redução) dos ativos (19.862) 13.667
Aumento (redução) dos passivos 13.301 (10.336)
Caixa gerado nas atividades operacionais 17.302 28.928

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E 2014 (Em milhares de Reais)
1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Interodonto - Sistema de Saúde Odontológica Ltda. (“Interodonto” ou “Operadora”) controlada pelo
Grupo Notre Dame Intermédica, com sede em São Paulo, situada na Avenida Paulista, 867 - 4º andar -
Bela Vista, Estado de São Paulo tem por objetivo a comercialização e operação de planos de assistência
à saúde odontológica, a prestação de serviços no campo da odontologia de um modo geral, bem como
a realização de outras atividades condizentes com esse objetivo.
Os controladores do Grupo Notre Dame Intermédica, firmaram acordo de venda do controle acionário
das Operadoras e Holdings do Grupo à Bain Capital Brazil Participações Ltda., sociedade empresária
limitada cujo objeto social entre outros, é a participação em outras sociedades, sendo controlada pela
BCBF Participações S.A.
A mudança do controle acionário foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 21 de
maio de 2014.A referida alteração foi submetida à apreciação da Agência Nacional de Saúde Suplementar
- ANS em 22 de abril de 2014 e aprovada em 18 de junho de 2014, conforme Ofício nº 298/2014. Pelo
Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE foi aprovado e publicado no Diário Oficial da
União em 28 de abril de 2014, conforme ato de concentração nº 463.
Em Assembleia Geral Extraordinária de 30 de novembro de 2014, a Bain Capital Brazil Participações
Ltda., BCBF Participações S.A. deliberou nos termos do Protocolo de Cisão e Justificação de 26 de
novembro de 2014, a incorporação de parte do acervo líquido da empresa Bain Capital Brazil
Participações Ltda., pela empresa Interodonto Sistema de Saúde Odontológica Ltda. O acervo líquido
incorporado ao capital da Interodonto - Sistema de Saúde Odontológica Ltda. foi de R$ 97.349,
equivalentes a 97.348.716 quotas. Após a incorporação, a BCBF Participações S.A. passou a deter a
participação societária de 99,99 % do capital da Interodonto - Sistema de Saúde Odontológica Ltda.
Em decorrência da cisão de parte deste acervo líquido, a Interodonto incorporou em seu balanço créditos
fiscais no montante de R$ 97.349, pela transação de compra e venda em virtude do ágio apurado com
base no valor pago, o qual não foi aproveitado por decisão da Administração. O acervo líquido desta cisão
foi apurado por meio dos livros contábeis emitidos em 25 de novembro de 2014. Dentre os ativos do
mencionado acervo, a Operadora recebeu créditos fiscais no montante de R$ 97.349, pela transação de
compra e venda, em virtude do ágio apurado com base no valor pago.
O referido crédito fiscal está classificado em conta de impostos diferidos no ativo circulante e ativo não
circulante em base estimativa de lucros futuros apurados conforme laudo de avaliação realizado por
empresa independente, a amortização será no prazo de 10 anos.
A parte do Acervo Líquido da empresa Bain Capital Brazil Participações Ltda., incorporado pela
Operadora, teve a seguinte composição:
Bain Capital Brazil Participações Ltda.

Balanço Patrimonial
30/11/2014

(Saldos)
Parcela do Patrimônio

Líquido Incorporado
ATIVO
Circulante
Disponibilidade 254 –
Aplicações financeiras 5.685 –
Créditos tributários e previdenciários 502 –
Outros créditos 1 –
Total do ativo circulante 6.442 –
Realizável a Longo Prazo
Partes relacionadas (*) 434 –
Ativo fiscal diferido 446.374 97.349
Total do realizável a longo prazo 446.808 97.349
Permanente
Investimentos em controlada 330.731 –
Ágio sobre investimento em controladas 849.587 –
Total do permanente 1.180.318 –
Ativo Total 1.633.568 97.349
PASSIVO
Circulante
Obrigações tributárias 411 –
Adiantamento de clientes 444 –
Fornecedores 1 –
Obrigações a pagar 32.560 –
Total do passivo circulante 33.416 –
Patrimônio Líquido
Capital social 1.607.253 –
Prejuízos acumulados (7.101) –
Acervo alocado – 97.349
Acervo líquido 1.600.152 97.349
Passivo Total 1.633.568 97.349
(*) Refere-se a reclassificação de R$ 420 de dividendos distribuídos pela Notre Dame Seguradora S.A.
em 31 de outubro de 2014.
Em 31 de dezembro de 2015, a estrutura societária era a seguinte:

ALKES II - FIP

ALKES II FIP
BCBH II

BCBH
ALKES II FIP
BCBH II

99,9999999%
0,0000001%

Odontológica Ltda.
99,999999%
0,000001%

INTERODONTO
Sistema de Saúde

BCBF
BCBH II

BCBF Participações S.A.
BCBH 100%

100%

2. ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
a) Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2015, foram elaboradas e estão sendo
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os Pronunciamentos,
Orientações e Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aplicáveis
às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), de acordo com os
critérios estabelecidos no plano de contas instituído pela Resolução Normativa nº 290 de 27 de fevereiro
de 2012 e alterações propostas pelas Resoluções Normativas nº 314 de 28 de novembro de 2012, nº 322
de 28 de março de 2013, nº 344 de 20 de dezembro de 2013.
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela diretoria em 29 de março de 2016.
b) Comparabilidade
As demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2015 estão sendo apresentadas com informações
comparativas de 31 de dezembro de 2014, conforme disposições do CPC 26 (R1) - Apresentação das
Demonstrações Contábeis emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Técnicos e das normas emitidas
pela ANS.
c) Reapresentação dos saldos de exercícios anteriores
As demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2014 estão sendo reapresentadas para melhor
comparabilidade, conforme disposto no CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativas e
Retificação de Erros em virtude das reclassificações abaixo:
• Reclassificação do ativo fiscal diferido anteriormente classificado no circulante para o não circulante,
mantendo a sua totalidade apresentada no não circulante, de acordo com a CPC 26 (R1) - Apresentação
das Demonstrações Contábeis.
• Abertura separada para ativo fiscal diferido, anteriormente classificado juntamente com os créditos
tributários, contrariando o CPC 32 - Tributos sobre o Lucro e estrutura do plano de contas e modelo de
publicação da ANS.
• Reclassificação dos “Outros créditos a receber a longo prazo”, anteriormente classificado como
“Depósitos judiciais e fiscais”.
• Abertura separada para o ativo imobilizado em curso, anteriormente classificado juntamente com
“Outras imobilizações”, contrariando a estrutura do plano de contas e modelo de publicação da ANS.
• Reclassificação de parte das “Contraprestações líquidas” classificadas como “Receitas com operações
de assistência odontológica”.
• Reclassificação dos “(-) Tributos diretos de operações com planos de assistência à saúde da operadora”,
classificados como “(-) Tributos diretos de outras atividades de assistência à saúde”.
• Reclassificação das outras receitas operacionais, classificadas como receitas com operações de
assistência odontológica.
• Reclassificação das “Outras despesas de operações de planos de assistência à saúde”, classificadas
como Outras despesas operacionais de assistência à saúde não relacionadas com plano de saúde da
operadora.
• Reclassificação das despesas com créditos incobráveis, classificadas como Provisão para perda sobre
créditos, para a rubrica “Outras despesas de operações de planos de assistência à saúde”.
A seguir demonstramos as contas patrimoniais e de resultado originalmente apresentadas, em
comparação às demonstrações financeiras retificadas:

31 de dezembro de 2014

Ativo

Publicado
anterior-

mente

Saldos
reclassi-
ficados

Saldos
Reapre-

sentados
Circulante 57.590 (16.148) 41.442

Realizável 57.306 (16.148) 41.158
Créditos tributários e previdenciários 31.289 (16.148) 15.141

Não circulante 103.809 16.148 119.957
Realizável a longo prazo 98.164 16.148 114.312

Créditos tributários e previdenciários 97.268 (97.268) –
Ativo fiscal diferido – 113.416 113.416
Depósitos judiciais e fiscais 896 (405) 491
Outros créditos a receber a longo prazo – 405 405

Imobilizado 413 – 413
Imobilizações em curso – 99 99
Outras imobilizações 280 (99) 181

Demonstração do resultado 31 de dezembro de 2014
Publicado

anterior-
mente

Saldos
reclassi-
ficados

Saldos
Reapre-

sentados
Contraprestações efetivas de plano de assistência à saúde 117.823 19 117.842
Receitas com operações de assistência à saúde 124.186 35 124.221
Contraprestações líquidas 124.186 35 124.221
(–) Tributos diretos de operações com planos de

assistência à saúde da operadora (6.363) (16) (6.379)
Resultado das operações com planos de assistência à saúde 68.709 19 68.728
Receitas de assistência à saúde não relacionadas com

planos de saúde da Operadora 448 (19) 429
Receitas com operações de assistência odontológica 464 (464) –
Outras receitas operacionais – 429 429
(–) Tributos diretos de outras atividades de assistência à saúde (16) 16 –
Outras despesas operacionais de planos de assistência à saúde (723) (123) (846)
Outras despesas de operações de planos de assistência à saúde – (443) (443)
Provisão para perdas sobre créditos (723) 320 (403)
Outras despesas operacionais de assistência à saúde

não relacionadas com plano de saúde da operadora (123) 123 –
Abaixo demonstramos a conciliação entre o lucro líquido e o fluxo de caixa das atividades operacionais,
em comparação às demonstrações financeiras retificadas:
Conciliação resultado com atividades operacionais 31 de dezembro de 2014

Publicado
anterior-

mente

Saldos
reclassi-
ficados

Saldos
Reapre-

sentados
Lucro líquido do exercício 24.587 – 24.587
Depreciação e amortização 367 – 367
Provisão para perdas sobre créditos – 403 403
Variação da provisão de eventos ocorridos e não avisados (PEONA) – 300 300
Receita parceira - banco – (60) (60)
Aumento (redução) dos ativos 14.010 (343) 13.667
Aumento (redução) dos passivos (10.036) (300) (10.336)
Caixa gerado nas atividades

operacionais 28.928 – 28.928
d) Base de mensuração
A preparação das demonstrações financeiras pressupõe a continuidade dos negócios em curso normal,
e foram elaboradas considerando o custo histórico como base de valor, com exceção do que se segue:
• Ativos financeiros classificados como valor justo por meio do resultado; e
• Provisões técnicas, mensuradas de acordo com as determinações da Agência Nacional de Saúde
Suplementar - ANS.
e) Continuidade
A Administração considera que a Operadora possui recursos para dar continuidade a seus negócios no
futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que
possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar operando.Portanto, as demonstrações
financeiras foram preparadas com base nesse princípio.
f) Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações financeiras estão sendo apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da
Operadora. Todas as informações financeiras apresentadas em Reais foram arredondadas para o milhar
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
g) Utilização de estimativas e julgamento
A preparação de demonstrações financeiras exige que a Administração registre determinados valores de
ativos, passivos, receitas e despesas com base em estimativa, as quais são estabelecidas a partir de
julgamentos e premissas quanto a eventos futuros. Os valores reais de liquidação das operações podem
divergir dessas estimativas em função da subjetividade inerente ao processo de sua determinação.
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos
futuros afetados.
As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que tem efeitos
significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas
seguintes notas explicativas:
• Ativos Financeiros (avaliados pelo valor justo);
• Movimentação da provisão para perdas sobre créditos;
• Imposto de renda e contribuição social diferidos;
• Teste de redução ao valor recuperável de ativos de vida longa;
• Provisões técnicas; e
• Provisões judiciais.
h) Segregação entre circulante e não circulante
A Operadora efetuou a segregação de itens patrimoniais em circulante quando atendem às seguintes
premissas:
• Espera-se que seja realizado ou liquidado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso
normal do ciclo operacional (12 meses) da Operadora; e
• Está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado.
3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais práticas contábeis adotadas na preparação das demonstrações financeiras são as
seguintes:
a) Disponível
Composto por saldos em banco e conta movimento.
b) Instrumentos financeiros
Definição
É qualquer contrato que dê origem a um ativo financeiro para uma entidade e simultaneamente a um
passivo financeiro ou participação financeira para outra entidade. Os ativos e passivos financeiros são
mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de
ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo no
resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável,
após o reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e
passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado.
Baixa de instrumentos financeiros
Ativos financeiros são baixados quando os direitos contratuais de recebimento dos fluxos de caixa
provenientes destes ativos cessam ou se houver uma transferência substancial dos riscos e benefícios
de propriedade do instrumento. Quando não são transferidos nem retidos substancialmente os riscos e
benefícios são avaliados pela administração da Operadora a fim de assegurar sua manutenção no ativo.
A Operadora baixa os passivos financeiros somente quando as respectivas obrigações da Operadora são
extintas e canceladas ou quando pagas. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado
e a contrapartida paga e a pagar é reconhecida no resultado.
Os ativos financeiros são classificados segundo a intenção da Administração nas seguintes categorias:
ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado, ativos financeiros disponíveis
para venda, ativos financeiros mantidos até o vencimento e empréstimos e recebíveis. A classificação
depende da natureza e finalidade dos ativos financeiros e é determinada na data do reconhecimento
inicial. Todas as aquisições ou alienações normais de ativos financeiros são reconhecidas ou baixadas
com base na data de negociação. As aquisições ou alienações normais correspondem a aquisições ou
alienações de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do prazo estabelecido por meio
de norma ou prática de mercado.
i. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado
Os ativos financeiros são classificados ao valor justo por meio do resultado quando são mantidos para
negociação ou designados pelo valor justo por meio do resultado.
Um ativo financeiro é classificado como mantido para negociação se:
• For adquirido principalmente para ser vendido em curto prazo;
• No reconhecimento inicial é parte de uma carteira de instrumentos financeiros identificados que a
Operadora administra em conjunto e possui um padrão real recente de obtenção de lucros em curto
prazo; e
• For um derivativo que não tenha sido designado como um instrumento de hedge efetivo.
Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são demonstrados ao valor justo, e
quaisquer ganhos ou perdas resultantes são reconhecidos no resultado. Ganhos e perdas líquidos
reconhecidos no resultado incorporam os dividendos ou juros auferidos pelos ativos financeiros,
sendo incluído na rubrica “Resultado financeiro”, na demonstração do resultado do exercício.
ii. Ativos financeiros mantidos até o vencimento
Os investimentos mantidos até o vencimento correspondem a ativos financeiros não derivativos com
pagamentos fixos ou determináveis e data de vencimento fixa que tem a intenção e a capacidade de
manter até o vencimento. Após o reconhecimento inicial, os investimentos mantidos até o vencimento são
mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, menos eventual perda por
redução ao valor recuperável.
iii. Ativos financeiros disponíveis para venda
Ativos financeiros disponíveis para venda são ativos não derivativos que não foram classificados em
nenhuma das categorias anteriores.
Após o reconhecimento inicial, eles são medidos pelo valor justo e as mudanças, que não sejam perdas
por redução ao valor recuperável, são reconhecidas nos resultados abrangentes e registradas dentro do
patrimônio líquido pelo valor líquido dos respectivos efeitos tributários sobre o ganho não realizado.
Quando um investimento é realizado, o saldo acumulado e os juros são transferidos para o resultado.
iv. Empréstimos e recebíveis
Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis
e que não são cotados em um mercado ativo. Os empréstimos e recebíveis são mensurados pelo valor
de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução do
valor recuperável.
v. Determinação do valor justo
Os valores justos têm sido apurados para propósito de mensuração e/ou divulgação. Quando aplicável,
as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos estão divulgados
na nota explicativa 5.
Em 31 de dezembro de 2015 e 2014, a Operadora não possuía ativos classificados nas categorias de
“Ativos financeiros disponíveis para venda” e “Ativos financeiros mantidos até o vencimento”, sendo
classificado integralmente na categoria de “Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do
resultado” e “Empréstimos e recebíveis”.
c) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros
Ativos financeiros, exceto aqueles designados pelo valor justo por meio do resultado, são avaliados
por indicadores de redução ao valor recuperável na data do balanço. As perdas por redução ao
valor recuperável são reconhecidas se, e apenas se, houver evidência objetiva da redução ao valor
recuperável do ativo financeiro como resultado de um ou mais eventos que tenham ocorrido após
seu reconhecimento inicial, com impacto nos fluxos de caixa futuros estimados desse ativo. Se em
um período posterior, a quantia da perda no valor recuperável diminuir e a diminuição for possível
quantificar a perda, deverá ser revertida desde que não exceda a quantia da perda reconhecida.
d) Provisão para perdas sobre créditos
A provisão para perdas sobre créditos é constituída sobre os créditos vencidos em havendo pelo menos
uma parcela vencida há mais de 90 dias, visto que os créditos são referente a contratos com pessoa

jurídica.Adicionalmente a Administração avalia individualmente a efetiva necessidade de provisionamento
evidenciando a perda ou valor recuperável.
e) Imobilizado
O imobilizado está demonstrado ao custo histórico de aquisição, deduzido de depreciação acumulada e
quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). As depreciações são
calculadas pelo método linear, levando em consideração a expectativa da vida útil e econômica dos bens.
f) Intangível
O intangível está demonstrado ao custo histórico de aquisição, deduzido de amortização acumulada e
quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). O intangível está
representado principalmente por carteiras adquiridas e sistemas de computadores e são amortizados
pelo método linear.
g) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
É efetuada a análise do valor de recuperável dos ativos não financeiros, com a finalidade de (i) verificar
se há perda por redução ao valor recuperável (impairment), e (ii) medir a eventual perda por redução ao
valor de recuperável de ativos existentes, com o objetivo de constituir provisão para perdas, quando
aplicável, por redução ao valor de recuperável.
Dentro desse contexto, o imobilizado, o intangível e outros ativos não financeiros foram revisados para
identificar evidências de perdas não recuperáveis. A Administração da Operadora considerou em 31 de
dezembro de 2015, conforme laudo, o registro de impairment do ativo intangível.
h) Provisões técnicas de operações de assistência à saúde
A Provisão de Eventos Ocorridos e Não Avisados (PEONA), é constituída para a cobertura de eventos
ocorridos e não avisados, sendo calculada com base em nota técnica atuarial submetida e aprovada pela
Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS.
A Provisão para Eventos a Liquidar é constituída com base nas notificações recebidas dos prestadores
de serviços que avisam a ocorrência dos eventos cobertos pelos planos recebidos até a data do balanço.
i) Reconhecimento das receitas operacionais
As receitas de contraprestações são apropriadas no resultado pelo montante correspondente ao
exercício de cobertura do risco incorrido (pro rata die).
Nos casos em que a fatura é emitida antecipadamente em relação ao período de cobertura dos contratos
com clientes, o valor dos contratos com os clientes é registrado na conta “Provisão de Contraprestação
Não Ganha (PPCNG)”, classificada no passivo circulante. As receitas pertinentes aos serviços prestados
de assistência à saúde são contabilizadas pelo regime de competência.
j) Reconhecimento dos custos dos serviços prestados
Os custos com a operação da rede própria de atendimento são reconhecidos no resultado do exercício à
medida que são incorridos. Os custos dos serviços prestados pela rede credenciada de atendimento
(hospitais, laboratórios e clínicas), são contabilizados com base nas notificações que avisam a ocorrência
dos eventos cobertos pelos planos.
k) Passivos financeiros
Os passivos financeiros são classificados como “Passivos financeiros ao valor justo por meio do
resultado” ou “Outros passivos financeiros”.
l) Provisões judiciais, ativos e passivos contingentes
A avaliação das contingências passivas, exceto aquelas oriundas de sinistros, é efetuada observando-se
as determinações do CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes emitido pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis.
As provisões de riscos são constituídas considerando a opinião dos assessores jurídicos; a causa das
ações; similaridade com processos anteriores; complexidade e o posicionamento do judiciário, sempre
que a perda possa ocasionar uma saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes
classificados como perda provável são integralmente provisionados.
Obrigações legais decorrem de discussões administrativas ou judiciais cujo objeto de contestação à sua
legalidade ou constitucionalidade, que independente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso,
tem os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras, de acordo com a
legislação aplicável.
Passivos contingentes são divulgados se existir uma possível obrigação futura, resultante de eventos
passados ou se existir uma obrigação presente resultante de um evento passado, e o seu pagamento não
for provável ou seu montante não puder ser estimado de forma confiável.
m) Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio
A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas é reconhecida como um
passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da Operadora.
Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é reconhecido no passivo na data em que são
aprovados em reunião da diretoria.
n) Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido
O valor do imposto de renda é calculada à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, mais adicional de 10%
sobre a parcela do lucro tributável excedente a R$ 240 no exercício. A provisão para contribuição social
sobre o lucro líquido é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro antes do imposto de renda, ajustado na
forma da legislação vigente.
Os tributos diferidos atribuíveis às diferenças temporais são registrados no ativo ou no passivo, no
pressuposto de sua realização futura. Adicionalmente, são constituídos: (i) provisão para imposto de
renda e contribuição social sobre diferença temporária; e (ii) créditos tributários sobre as diferenças
temporárias, no pressuposto de geração de lucros tributáveis futuros suficientes para a compensação
desses créditos. É registrada provisão para perdas quando não houver fortes evidências de realização
dos saldos.
o) Lucro por quota
O lucro por quota é calculado dividindo o lucro pelo número de quotas em poder dos quotista no
fechamento dos exercícios.
4. GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Operadora opera exclusivamente com planos de saúde odontológica, destinados a uma ampla
variedade de clientes corporativos, associações e individuais. Os principais riscos decorrentes dos
negócios da Operadora são os riscos de crédito, de taxa de juros e de liquidez. A Administração desses
riscos envolve diferentes departamentos, e contempla uma série de políticas e estratégias de alocação
de recursos consideradas adequadas e suficientes pela sua Administração.
Risco de crédito
Um dos riscos de crédito advém da possibilidade da Operadora não receber valores decorrentes das
contraprestações vencidas. A política de crédito considera as peculiaridades das operações de planos de
odontológicos e é orientada de forma a manter a flexibilidade exigida pelas condições de mercado e pelas
necessidades dos clientes. Por meio de controles internos adequados, a Operadora monitora
permanentemente o nível de suas contraprestações a receber. A metodologia de apuração da provisão
para perdas sobre créditos é utilizada em estrito acordo com a Resolução Normativa nº 290/2012 da ANS
alterada pelas Resoluções Normativas nº 314 de 28 de novembro de 2012, nº 322 de 28 de março de
2013, nº 344 de 20 de dezembro de 2013 e nº 390 de 02 de dezembro de 2015, e está apresentada na
nota explicativa nº 6.
Outro risco de crédito refere-se ao risco de uma contraparte não cumprir com suas obrigações
contratuais, levando a Operadora a incorrer em perdas financeiras. A Operadora adota a política de
aplicação em títulos exclusivamente pós-fixados de emissão de instituições financeiras em Certificados
de Depósito Bancário - CDB´s, emitidos sempre por bancos de primeira linha (bancos com rating nacional
de longo prazo AAA, conforme classificação pela Agência Fitch), com liquidez imediata, e operações
compromissadas lastreadas em debêntures, emitidas por empresas de Leasing controladas por bancos
de primeira linha, com garantia de recompra pelo Banco controlador, bem como em títulos públicos,
obedecendo a critérios de avaliação interna e limites estabelecidos com base em informações qualitativas
e quantitativas e incluem a necessidade de alocação de recursos em conformidade com a Resolução
Normativa nº 274 de 20 de outubro de 2011, da ANS, para a garantia das provisões técnicas.
Risco de liquidez
A gestão do risco de liquidez tem como principal objetivo monitorar os prazos de liquidação dos direitos
e obrigações da Operadora, assim como a liquidez dos seus instrumentos financeiros. A Operadora
procura mitigar esse risco pelo equacionamento do fluxo de compromissos e a manutenção de reservas
financeiras líquidas disponíveis em tempo e volume necessários a suprir eventuais descasamentos. Para
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continuação

isso, a Operadora elabora análises de fluxo de caixa projetado e revisam, periodicamente, as obrigações
assumidas e os instrumentos financeiros utilizados, sobretudo os relacionados à garantia das provisões
técnicas.
Gerenciamento do risco de liquidez
Aplicações financeiras

2015 2014

Liquidez
Disponível e
aplicações financeiras Valor

% da
Carteira Valor

% da
Carteira

Imediata Disponível 3.219 6% 284 1%

Imediata

Certificado de depósitos bancário - CDB - pós,
Debêntures Compromissadas, Fundos de
Renda Fixa aberto e outros 49.739 85% 15.477 69%

De 31 a 120 dias Letras Financeiras do Tesouro - LFT – – 811 4%
De 241 a 360 dias Letras Financeiras do Tesouro - LFT – – 1.092 5%
Acima de 361 dias Letras Financeiras do Tesouro - LFT 5.487 9% 4.844 21%
Total 58.445 100% 22.508 100%
Casamento de ativos e passivos (ALM):
A Gestão de Ativos e Passivos é efetuada utilizando a metodologia ALM (Assets and Liabilities
Management). Esta metodologia consiste num processo contínuo de formulação, implementação,
monitoramento e revisão das estratégias de gestão de ativos e passivos com o objetivo de atingir
determinado retorno com determinado nível de risco.

Sem
vencimento

Vencidos
até 1 ano

A vencer
até 1 ano

A vencer
entre

1 e 5 anos Total
Ativos

Disponível 3.219 – – – 3.219
Aplicações financeiras – – 512 54.714 55.226
Créditos de operações com

planosde assistência à saúde (*) – 1.462 2.645 – 4.107
Bens e títulos a receber – – 333 – 333
Depósitos judiciais e fiscais (**) 619 – – – 619
Outros créditos a receber a longo prazo 91 – – 349 440

Total 3.929 1.462 3.490 55.063 63.944
Passivos

Provisões técnicas de operação
de assistência médica 4.338 1.732 6.681 – 12.751

Débitos diversos – 213 12.695 28 12.936
Provisões para ações judiciais (**) 8.385 – – – 8.385

Total 12.723 1.945 19.376 28 34.072
(*) Valor líquido da provisão para créditos de liquidação duvidosa (PCLD).
(**) A realização desses ativos e passivos, apresentados acima como “Sem vencimento”, está
condicionada aos desfechos dos processos judiciais.
O fluxo normal das operações da Operadora gera o caixa necessário para a liquidação de todos os
compromissos assumidos, sobretudo considerando a classificação da carteira de ativos financeiros
avaliados ao valor justo por meio do resultado, que pode ser resgatável a qualquer tempo para quitação
das dívidas existentes.
Risco de taxa de juros dos instrumentos financeiros
O risco de taxa de juros advém da possibilidade da Operadora estar sujeita a alterações nas taxas de
juros que possam trazer impactos ao valor presente do portfólio das aplicações financeiras. A Operadora
adota a política de aplicação em títulos exclusivamente pós-fixados.
O portfólio financeiro da Operadora está, em sua quase totalidade, exposta à flutuação das taxas de
juros no mercado doméstico - Certificado de Depósito Interbancário (CDI), sendo o restante indexado
à taxa SELIC. Pelo fato da Operadora não apresentar em sua operação contratos indexados a outras
moedas/taxas, a mesma não realiza operações com instrumentos financeiros derivativos. A composição
das aplicações está demonstrada na nota explicativa nº 5.
Análise de sensibilidade de variações das taxas de juros
As flutuações das taxas de juros, como, por exemplo, o CDI, podem afetar positiva ou adversamente as
demonstrações financeiras em decorrência de aumento ou redução nos saldos de aplicações financeiras
e equivalentes de caixa.
Considerando as taxas de juros de CDI de 14,14% a.a. em 31 de dezembro (11,57% a.a. em 2014),
elevando ou reduzindo 10% desta Taxa, e todas as outras variáveis se mantivessem constantes os
impactos no patrimônio líquido e resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2015 aumentariam/
diminuiriam em R$ 781 (R$ 257 em 2014).

Aplicações
Impacto no patrimônio

líquido/resultado
Fator de risco 2015 2014 2015 2014
Elevação da taxa de juros (>10%) 55.226 22.224 781 257
Redução da taxa de juros (<10%) 55.226 22.224 (781) (257)
5. APLICAÇÕES FINANCEIRAS
Em 31 de dezembro de 2015 e 2014, os instrumentos financeiros representados por aplicações
financeiras estavam assim apresentados:

2015 2014
Aplicações financeiras Vencimentos

Títulos Níveis
Até

1 ano
De 1 a
5 anos

Valor
Contábil

Valor
justo

Valor
Contábil

Valor
justo

Valor justo por meio do resultado
Letras Financeiras do Tesouro - LFT (i) 1 – 5.487 5.487 5.487 6.747 6.747
Certificado de Depósitos Bancários - CDB (ii) 2 512 17.470 17.982 17.982 5.879 5.879
Debêntures pós-fixadas (iii) 1 – 6.186 6.186 6.186 9.598 9.598
Fundo de renda fixa aberto (iv) 2 – 25.571 25.571 25.571 – –
Total da carteira 512 54.714 55.226 55.226 22.224 22.224
(i) Os títulos públicos federais foram contabilizados pelo custo de aquisição, acrescido dos rendimentos
auferidos e ajustados ao valor justo com base nas tabelas de referência do mercado secundário da
Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais - ANBIMA.
(ii) Emissores: Caixa Econômica Federal e Banco Santander do Brasil.
(iii) Emissor: Banco do Brasil.
(iv) Os fundos são administrados pelo Itaú Asset Management e Bradesco Asset Management.
As aplicações têm remuneração diária vinculada à taxa dos Certificados de Depósitos Interbancários -
CDIs com vencimentos variáveis até setembro de 2020. Essas aplicações são classificadas no ativo
circulante, independentemente de seu vencimento, por se tratarem de títulos de liquidez imediata.
Movimentação das aplicações financeiras 2015 2014
Saldo no início do exercício 22.224 20.766
Aplicações 113.342 90.481
Resgate (84.565) (91.193)
Rendimentos 4.697 2.585
IRRF (464) (413)
Ajuste a valor de mercado (8) –
Outros – (2)
Saldo no final do exercício 55.226 22.224

Garantia de provisões técnicas 2015 2014
Certificados de Depósito Bancário - CDBs - pós-fixados 2.325 559
Letras Financeiras do Tesouro - LFT´s 5.487 6.747
Total 7.812 7.306
(–) Provisões técnicas (6.305) (4.194)
Suficiência de cobertura 1.507 3.112
a) Desempenho da carteira de aplicações financeiras
A Administração mensura o desempenho sobre o valor justo de suas aplicações através da Taxa Interna
de Retorno (TIR) no exercício, utilizando como parâmetro a variação do CDI.
Em 31 de dezembro de 2015, o desempenho médio no ano da carteira da Operadora atingiu 101,32% do
CDI (100,45% em 2014).
b) Determinação do valor justo
Os títulos de renda fixa públicos tiveram seus valores justos obtidos a partir das tabelas de referência
divulgadas pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais (ANBIMA).
Os títulos de renda fixa privados tiveram suas cotações divulgadas pela Associação Brasileira das
Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA).
Os critérios de precificação dos instrumentos financeiros, são definidos pelo administrador e pelo
custodiante, sendo utilizadas curvas e taxas divulgadas pela ANBIMA e BM&FBovespa para cálculos
constantes no manual de precificação da instituição, em conformidade com o código de autorregulação
da Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA).
Para a determinação do valor justo das debêntures são utilizadas as cotações diárias fornecidas pela
ANBIMA e para aquelas sem cotação utiliza-se metodologia própria - “mark to model” - com base nas
cotações de negócios realizados e divulgados no Sistema Nacional de Debêntures (SND).
As aplicações financeiras são custodiadas, registradas e negociadas na SELIC - Sistema Especial de
Liquidação e Custódia e CETIP - Câmara de Custódia e Liquidação.
c) Hierarquia de valor justo
Os valores de referência foram definidos como se segue:
• Nível 1: títulos com cotação em mercado ativo;
• Nível 2: títulos não cotados nos mercados abrangidos no “Nível 1”, mas que cuja precificação é direta
ou indiretamente observável; e
• Nível 3: títulos que não possuem seu custo determinado com base em um mercado observável.
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2015 e 2014, a Operadora não efetuou reclassificações
dos ativos financeiros, bem como não houve transferência entre níveis hierárquicos.
6. CRÉDITOS DE OPERAÇÕES COM PLANOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE
Em 31 de dezembro de 2015 e 2014, a composição das contas a receber de clientes está demonstrada
a seguir:

2015 2014
Contraprestação pecuniária a receber 4.335 4.325
Provisão para perdas sobre créditos (228) (771)
Total 4.107 3.554
A abertura do saldo de contas a receber de clientes pelos vencimentos está assim demonstrada:

2015 2014
A vencer:
Até 30 dias 2.517 2.554
Acima de 30 dias 128 27
Vencidos:
Até 30 dias 1.351 1.070
De 31 a 90 dias 259 158
Acima de 90 dias 80 516

4.335 4.325
(–) Provisão para perdas sobre créditos (228) (771)
Créditos de operações com planos de assistência à saúde 4.107 3.554
Movimentação dos créditos de operações com planos de assistência à saúde:

Saldo em 31 de dezembro de 2014 3.554
Contraprestações líquidas 133.364
Recebimentos (133.098)
Provisão para perda sobre crédito 543
Perda com créditos (256)
Saldo no final do período 4.107
Movimentação das provisões para perdas sobre crédito:
Saldo em 31 de dezembro de 2014 (771)
Constituições (14)
Reversões 557
Saldo em 31 de dezembro de 2015 (228)
7. DESPESAS DIFERIDAS
Saldo em 31 de dezembro de 2014 –
Constituições 974
(–) Amortização (408)
Saldo em 31 de dezembro de 2015 566
8. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E PREVIDENCIÁRIOS
Em 31 de dezembro de 2015 e 2014, está composto da seguinte forma:

2015 2014
Imposto de renda 1.512 11.166
Contribuição social sobre o lucro 145 3.936
Crédito de previdência social 1 1
Créditos de PIS e COFINS 62 9
Crédito de ISS 21 29
Crédito tributários e previdenciários 1.741 15.141
9. ATIVOS E PASSIVOS FISCAIS DIFERIDOS
Créditos tributários ativos sobre diferenças temporárias originárias de: 2015 2014

Contingências cíveis 50 66
Contingências fiscais 2.730 1.513
Contingências trabalhistas 71 181
Provisão de crédito de liquidação duvidosa (PCLD) 78 262
Prejuízo fiscal e base negativa 988 197
Crédito fiscal de ágio apurado na Incorporação (*) 96.911 111.197
Outras adições 1.887 –

Ativo fiscal diferido 102.715 113.416

Débitos tributários passivos sobre diferenças temporárias originárias de: 2015 2014
Amortização do intangível para fins fiscais (169) (1.831)
Passivo fiscal diferido (169) (1.831)
Total do imposto diferido líquido (ativo e passivo) 102.546 111.585
(*) Crédito fiscal referente à incorporação da empresa Bain Capital Brazil Participações Ltda., o qual
deverá ser consumido no prazo de 10 anos com base na estimativa de lucros tributários futuros apurados
em laudo de avaliação realizado por empresa independente.
A Operadora realizou em 30 de novembro de 2014, evento societário incorporando ativos e passivos da
BAIN Capital Brazil Participações Ltda. de acordo com o laudo de empresa independente. O referido
evento que gerou a absorção de créditos tributários no valor de R$111.197, dos quais já foram
amortizados R$ 14.286 até 31 de dezembro de 2015 (R$ 1.387 no exercício de 2014), o saldo
remanescente do crédito será amortizado no período de 10 anos em conformidade com a legislação
tributária, da seguinte forma:
Ano 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 Total
Curto prazo 16.645 – – – – – – – – – 16.645
Longo prazo – 16.645 16.645 12.484 4.024 6.898 6.898 6.898 6.899 2.875 80.266

96.911
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2015, a Operadora realizou amortização do ágio no
montante de R$ 48.956 (R$ 4.080 no exercício de 2014), gerando o aproveitamento de créditos fiscais no
valor de R$ 14.286 (R$ 15.673 total já realizado desde a constituição), equivalente a 15,69% do valor total
do crédito fiscal, estando em conformidade com o estudo técnico e com o plano de negócios e projeções
da Administração da Companhia.
10. OUTROS CRÉDITOS A RECEBER A LONGO PRAZO

2015 2014
Depósitos caução 349 343
Bloqueio Judicial 91 62

440 405
11. IMOBILIZADO
Em 31 de dezembro de 2015 e 2014, está composto da seguinte forma:

Máquinas
e equipa-

mentos

Móveis
e uten-

sílios

Equipa-
mentos de

computação

Total
de uso
próprio

Imobili-
zações

em curso

Outras
imobilizações
(benfeitorias)

Total
imobi-
lizado

Valor residual em
31 de dezembro de 2014 88 7 38 133 99 181 413

Aquisições – – 12 12 – – 12
Depreciações (19) (1) (13) (33) – (130) (163)
Valor residual em 31 de

dezembro de 2015 69 6 37 112 99 51 262
Custo de aquisição 494 61 67 622 99 858 1.579
Depreciações acumuladas (425) (55) (30) (510) – (807) (1.317)
Valor residual em

31 de dezembro de 2015 69 6 37 112 99 51 262
Taxa anual de depreciação (%) 10% 10% 20% – 20% _
A Operadora revisa a vida útil estimada dos bens do imobilizado anualmente no fim de cada exercício.
Durante o exercício corrente, a Administração não identificou eventos ou circunstâncias que requeressem
modificação nas estimativas de vida útil econômica para os itens apresentados no grupo de ativo
imobilizado.
12. INTANGÍVEL
Em 31 de dezembro de 2015 e 2014, está composto da seguinte forma:

Aquisição carteira
plano saúde

Sistema de
computadores Total

31 de dezembro de 2014 5.149 83 5.232
Amortizações (136) (32) (168)
Impairment (4.202) – (4.202)
31 de dezembro de 2015 811 51 862
Custo 11.885 197 12.082
Amortizações acumuladas (6.872) (146) (7.018)
Impairment (4.202) – (4.202)
31 de dezembro de 2015 811 51 862

– 10% _
Em 2008, a Operadora adquiriu as carteiras de beneficiários de planos de assistência odontológica da
Odontoclínicas do Brasil Ltda. transação autorizada pela ANS, por meio do Ofício nº 1.133, em 29 de abril
de 2008 e da Interdont S.S. Ltda. autorizada pela ANS, pelo Ofício nº 321, em 3 de fevereiro de 2009. Em
2007, a Operadora adquiriu a carteira de beneficiários de planos de assistência odontológica da Plenna
Dental Ltda. autorizada pela ANS por meio do Ofício nº 4.062 em 30 de novembro de 2007.
Anualmente, a Operadora realiza o teste do valor recuperável com o objetivo de avaliar a adequada
capacidade de retorno econômico das carteiras de beneficiários de planos de assistência odontológica.
Em 31 de dezembro de 2015, foi identificado através de laudo emitido por empresa especializada, o
impairment de R$ 4.202 na carteira de beneficiários adquirida, registrado em contra partida em conta de
resultado “Outras despesas operacionais com planos de assistência à saúde”.
13. PROVISÕES TÉCNICAS DE OPERAÇÕES DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE
a) Provisão de eventos a liquidar está demonstrada a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2014 5.444
Avisos recebidos da rede credenciada líquidos de glosa 58.961
Pagamentos efetuados para a rede credenciada (55.993)
Saldo em 31 de dezembro de 2015 8.412
b) As variações das demais provisões técnicas estão demonstradas a seguir:

PEONA (i) PPCNG (ii)
Saldo em 31 de dezembro de 2014 3.385 385
Variações das provisões no exercício 953 9
Saldo em 30 de setembro de 2015 4.338 394
i. A Provisão de Eventos Ocorridos e Não Avisados (PEONA), é apurada por meio de estudo atuarial
(Nota Técnica) e objetiva fazer face ao valor estimado dos pagamentos de eventos assistenciais que já
tenham ocorrido, mas que ainda não tenham sido notificados à Operadora.
ii. A Provisão para Prêmios de Contraprestação Não Ganha (PPCNG), classificada no passivo circulante,
são receitas pertinentes a períodos de cobertura de meses posteriores.
14. TRIBUTOS E ENCARGOS SOCIAIS A RECOLHER
Em 31 de dezembro de 2015 e 2014, a composição dos tributos e encargos sociais a recolher está
demonstrada da seguinte forma:

2015 2014
Imposto sobre serviços (ISS) 260 220
Contribuição previdenciária 165 139
FGTS 72 72
PIS e COFINS 335 319
Impostos devidos a recolher 832 750
Imposto de renda - funcionários 218 198
Imposto de renda - terceiros 100 93
Imposto sobre serviços 8 15
Contribuição previdenciária retida 129 106
Retenção PIS/COFINS/CSLL 96 13
Impostos retidos a recolher 551 425
Tributos e encargos a recolher 1.383 1.175
15. DÉBITOS DIVERSOS
Em 31 de dezembro de 2015 e 2014, a composição dos débitos diversos está demonstrada da seguinte
forma:

2015 2014
Obrigações trabalhistas 5.071 1.516
Fornecedores 2.003 761
Rateio corporativo 5.550 –
Outros 284 136
Circulante 12.908 2.413
Outros 28 83
Não circulante 28 83
Total 12.936 2.496
16. PROVISÕES PARA AÇÕES JUDICIAIS
Durante o curso normal de seus negócios, a Operadora fica exposta a certas contingências e riscos. A
provisão é estabelecida por valores atualizados, para processos trabalhistas, cíveis e tributários em
discussão nas instâncias administrativas e judiciais, com base na opinião dos consultores jurídicos da
Operadora, para os casos em que a perda é considerada provável:

Provisão para Ações Judiciais
Depósitos

judiciais
2014 Provisões/Reversão Pagamentos Atualizações 2015 2015 2014

1. Fiscal 4.448 3.581 – – 8.029 – –
1.1 INSS Novo FAP 1 – – – 1 – –
1.2 INSS Autônomos 4.447 3.581 – – 8.028 – –
2. Trabalhista 531 (276) (89) 44 210 463 364
3. Cíveis 197 89 (155) 15 146 156 127
Total 5.176 3.394 (244) 59 8.385 619 491
1.1 A Operadora questiona judicialmente a aplicação do Fator Acidentário de Prevenção (FAP) sobre a
alíquota prevista para a contribuição ao SAT/RAT determinando-se à Autoridade Co-autora que se
abstenha da prática de quaisquer atos tendentes à cobrança dos valores supostamente devidos em
razão da aplicação desse fator, dentre eles a negativa de renovação da Certidão de Regularidade Fiscal.
Requer-se, outrossim, o reconhecimento do direito de crédito da Impetrante.
1.2 A Operadora questiona judicialmente a não incidência das contribuições previdenciárias previstas
no inciso III - artigo 22, da Lei nº 8.212/1991 sobre os valores pagos aos profissionais autônomos da
área de saúde credenciados (contribuintes individuais) que prestam serviços ao segurado contratante.
2. A Operadora é parte reclamada em certas ações de natureza trabalhista, estando às ações com
probabilidade de perda provável provisionadas pelos valores estimados de perda informados pelos seus
consultores jurídicos.
3.A Operadora é parte reclamada em certas ações de natureza cível, estando às ações com probabilidade
de perda provável provisionadas pelos valores estimados de perda informados pelos seus consultores
jurídicos.
A Operadora apresenta outras ações de natureza cíveis e trabalhistas no montante total reclamado de
R$1.685 (R$1.553 em 2014) que de acordo com os consultores jurídicos, apresentam probabilidades de
perda possível, motivo pelo qual não estão provisionadas.
17. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
Em 31 de dezembro de 2015 e 2014 o capital social é de R$ 100.849, totalmente subscrito e integralizado,
correspondente a 100.848.716 no valor nominal de R$ 1,00 cada uma.
Em 30 de novembro de 2014, através da reunião de quotistas, foi deliberado o aumento de capital em
decorrência do acervo líquido cindido da Bain Capital Brazil Participações Ltda., conforme nota explicativa 1.
b) Reserva de capital
Foi constituída em virtude de parte da incorporação do acervo líquido da Bain Capital Brazil Participações
Ltda., conforme descrito na nota explicativa 1, decorrente da variação patrimonial entre a data do laudo

de 31 de outubro de 2014 e a data do evento ocorrido em 30 de novembro de 2014.
Esta Reserva será realizada para futuro aumento de Capital conforme previsto na Lei das Sociedades
Anônima nº 6.404/76.
c) Destinação do lucro
A destinação do lucro líquido do exercício é reconhecida contabilmente quando de sua deliberação pelos
quotistas.
De acordo com a legislação brasileira, a Operadora poderá distribuir juros sobre o capital próprio (“JCP”)
sendo que esta distribuição está sujeita ao imposto de renda na fonte (IRRF) a alíquota de 15% sobre o
valor deliberado. Em 2015 a Operadora pagou o montante de R$ 1.700 (R$ 1.445 liquido do imposto de
renda retido na fonte), em 2014 pagou R$ 327 (R$ 278 líquido do imposto de renda retido na fonte).
As deliberações a título de dividendos e juros sobre capital próprio estão demonstradas no quadro a
seguir:

Exercício
Aprovação Tipo Data Data de pagamento 2015 2014
RSQ Dividendos 01/04/2014 05/04/2014 – 10.000
RSQ Dividendos 14/05/2014 15/05/2014 – 2.100
RSQ Juros sobre capital próprio 20/05/2014 20/05/2014 – 250
RSQ Dividendos 01/07/2014 30/07/2014 – 850
RSQ Juros sobre capital próprio 31/10/2014 10/11/2014 – 77
RSQ Dividendos 03/11/2014 30/11/2014 – 15.545
RSQ Dividendos 30/04/2015 10/05/2015 3.536 9.119
RSQ Juros sobre capital próprio 30/04/2015 10/05/2015 1.700 –

5.236 37.941
RSQ = Reunião de sócios quotistas

2015 2014
Reserva a disposição do acionista no início do exercício 9.119 13.354
Lucro líquido no final do exercício 23.190 24.587

32.309 37.941
Deliberações:

Reserva legal (5%) sobre o lucro líquido do exercício (1.160) (1.229)
Dividendos aprovados (12.655) (28.495)
Juros sobre capital próprio (1.700) (327)

Total distribuído (14.355) (28.822)
Percentual sobre o lucro 44% 76%
d) Margem de solvência

2015 2014
Patrimônio líquido contábil 134.039 125.204
(+) Passivo tributário total 8.198 6.283

58% 72%
(+) Passivo tributário a adicionar 4.755 4.524
(–) Ativo fiscal diferido 988 197
(–) Despesas diferidas 566 –
(–) Intangível 392 1.526
Patrimônio líquido ajustado 136.848 128.005
(a) 0,20 vezes da soma das contraprestações - últimos 12 meses 26.673 24.837
(b) 0,33 vezes da média dos eventos - últimos 36 meses 17.612 16.208
Margem de solvência (maior entre “a” e “b”) 26.673 24.837
% requirido na Margem de solvência 48,38% 41%
Margem de solvência 12.904 10.183
Sulficiência exigida (PLA - MS exigida) 123.943 117.822
18. EVENTOS INDENIZÁVEIS LÍQUIDOS

2015 2014
Eventos conhecidos ou avisados (61.575) (51.405)
Depreciação e amortização (6) (11)
(–) Recuperação de eventos indenizáveis 2.620 2.602
Variação da provisão de eventos ocorridos e

não avisados (PEONA) (953) (300)
Total dos eventos indenizáveis líquidos (59.914) (49.114)
Abertura dos eventos indenizáveis de acordo com a natureza dos planos:
(Preenchido com valores líquidos de glosas, recuperação por co-participação e outras recuperações)

Consulta
odontológica

Outros
atendimentos Total

Rede própria 1.923 – 1.923
Rede contratada 14.478 42.560 57.038
Total 16.401 42.560 58.961
PEONA – – 953
Eventos indenizáveis líquidos 16.401 42.560 59.914

19. DESPESAS DE COMERCIALIZAÇÃO 2015 2014
Remuneração - pessoal próprio (61) (61)
Apropriação despesa de agenciamento diferido (408) –
Comissões agenciamentos (*) (2.387) (2.307)

(2.856) (2.368)
(*) A partir do exercício de 2015, a Operadora passou a diferir as despesas de agenciamentos com base
na vigência dos contratos, conforme critério estabelecido pela Agência Nacional de Saúde Suplementar
- ANS.
20. DESPESAS ADMINISTRATIVAS 2015 2014
Pessoal (16.101) (17.473)
Serviços de terceiros (4.859) (6.164)
Localização e funcionamento (4.116) (4.348)
Tributos (1.070) (583)
Publicidade e propaganda (92) (68)
Provisão (reversão) para contingências 175 (452)
Depreciação e amortização (325) (356)
Rateios corporativos (5.845) –
Outras (440) (721)

(32.673) (30.165)
21. RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO

2015 2014
Receitas com aplicações financeiras (*) 4.689 2.585
Juros recebidos 78 108
Variação monetária ativa 10 55
Outros 34 28

4.811 2.776
Variação monetária passiva (60) (10)
Tarifas bancárias (242) (226)
Descontos concedidos (12) (8)
Encargos sobre tributos (11) (13)
Multas (13) (153)
Outras (44) (86)

(382) (496)
Resultado financeiro 4.429 2.280
(*) Rendimentos relacionados às reservas obrigatórias junto à ANS no valor de R$ 833 (R$ 717 em de 2014).
22. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO
A despesa com tributos incidentes sobre o lucro do exercício é demonstrada como segue:

2015 2014
IR CSLL IR CSLL

Resultado antes dos tributos e após participações 32.229 32.229 38.058 38.058
Juros sobre o capital próprio (1.700) (1.700) (327) (327)
Resultado antes dos impostos 30.529 30.529 37.731 37.731
Adições e (exclusões) permanentes 3.584 3.584 3.706 3.706
Adições (exclusões) - amortização ágio (48.956) (48.956) – –
Adições e (exclusões) temporárias 12.519 12.519 1.450 1.450
Lucro tributável (2.324) (2.324) 42.887 42.887
Tributos antes das deduções – – (10.844) (3.912)
Incentivos fiscais – – 474 –
Impostos correntes – – (10.370) (3.912)
Constituição de imposto de renda e contribuição social diferidos (7.104) (1.935) 598 213
Total (7.104) (1.935) (9.772) (3.699)
23.TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
Os saldos ativos e passivos e as receitas e despesas decorrentes de transações com partes relacionadas
são os seguintes:

2015 2014

Ativo/(Passivo) Natureza Intermédica Intermédica
Notre Dame
Seguradora

Créditos de operações com planos de
assistência à saúde Plano odontológico 493 74 –

Débitos diversos Plano de saúde (279) – –
Débitos diversos Contas a pagar 0 (37) –
Receitas/(Despesas)
Contraprestações Plano odontológico 782 7.437 29
Despesas Administrativas Aluguel (55) (94) –
Despesas Administrativas Plano de saúde (377) (345) (115)
As transações com as empresas relacionadas foram realizadas em condições normais de mercado em
relação a preços, prazos e taxas contratadas.
A remuneração dos principais administradores, que compreendem diretores e empregados com
autoridade e responsabilidade pelo planejamento, direção e controle das atividades da Operadora, é
composta de remuneração e gratificações de curto prazo, cujo montante registrado em 31 de dezembro
de 2015 foi de R$ 921 (R$ 4.073 em 2014). A Operadora não possui benefícios de longo prazo, de
rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações do seu capital social.
24. INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
Em 31 de dezembro de 2015 e 2014, a Operadora não operou e nem apresentava posições ativas ou
passivas, decorrentes de transações realizadas com instrumentos financeiros derivativos.
25. COBERTURA DE SEGUROS (NÃO AUDITADO)
A Operadora adota uma política de seguros que considera, principalmente, a concentração de riscos e
sua relevância. Os seguros são contratados por montantes considerados suficientes pela Administração,
levando-se em consideração a natureza de suas atividades.

Itens Tipo de cobertura Importância
segurada - Valores

Edifícios, instalações,
maquinismos, móveis
e utensílios, estoque

Incêndio, raio, explosão, queda de aeronave, danos
elétricos, equipamentos arrendados e cedidos a

terceiros, RD equipamentos móveis e fixos, queda de
vidros, despesas fixas (6 meses), perdas/pagamentos
de aluguel (6 meses), roubo/furto qualificado de bens,

vendaval, impacto de veículos até fumaça,
desmoronamento, equipamentos eletrônicos, objetos

portáteis (território nacional)

5.402

D&O Responsabilidade civil, diretores,
administradores e conselheiros

25.000 + apólice de
excesso de 25.000

Responsabilidade
civil Responsabilidade civil operações 8.000

Funcionários Seguro de Vida em Grupo Variável conforme faixa
salarial e limite máximo

As premissas de riscos adotadas, dadas a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das
demonstrações financeiras, consequentemente, não foram auditadas pelos nossos auditores
independentes.
26. EVENTOS SUBSEQUENTES
A Administração contratou durante o 1º trimestre de 2016, empresa especializada para emissão de laudo
de avaliação do patrimônio líquido da Operadora, uma vez que a mesma será incorporada pela Notre
Dame Intermédica Saúde S.A., após cumprido todos os quesitos regulatórios.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos
Administradores e Quotistas da
Interodonto Sistema de Saúde Odontológica Ltda.
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras da Interodonto Sistema de Saúde Odontológica Ltda.
(“Operadora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos
de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e
demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras
A Administração da Operadora é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às
entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, assim como pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base
em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas
normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres
de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito

dos valores e das divulgações apresentadas nas demonstrações financeiras. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de
riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação
das demonstrações financeiras da Operadora para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses
controles internos da Operadora. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a
avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião.
Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Interodonto Sistema de Saúde Odontológica
Ltda. em 31 de dezembro de 2015, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o
exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às
entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS.
Ênfases
Reapresentação de valores correspondentes
Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 2 (c), as informações correspondentes ao balanço
patrimonial, demonstração do resultado, demonstração do fluxo de caixa e notas explicativas foram
alteradas em relação àquelas demonstrações financeiras anteriormente divulgadas relativas ao exercício

findo em 31 de dezembro de 2014, pelas razões mencionadas na referida Nota Explicativa nº 2 (c) e,
portanto, estão sendo reapresentadas como previsto no CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de
Estimativa e Retificação de Erro. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.
Realização de créditos tributários
Conforme descrito na Nota Explicativa nº 9, a Operadora registrou créditos tributários diferidos ativos de
imposto de renda e contribuição social no valor total R$ 96.911 mil, com base em estudo de projeção de
lucros tributáveis futuros, aprovado pela Administração da Operadora. A realização desses créditos
tributários diferidos ativos, no período estimado, depende da materialização dessas projeções e do plano
de negócios aprovados pela Administração. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse
assunto.
Eventos Subsequentes
Conforme na nota explicativa nº 26, a Interodonto Sistema de Saúde Odontológica Ltda. será incorporada
pela sua controladora a Notre Dame Intermédica Saúde S.A. em data subsequente em virtude de
restruturação societária do grupo. Nossa opinião não contem ressalva relacionada a esse assunto.

São Paulo, 29 de março de 2016

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Grégory Gobetti
CRC-2SP015199/O-6 Contador CRC-1PR039144/O-8
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